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    PREFÁCIO




    José Ivo Follmann1




    O convite do professor Paulo Ricardo Bavaresco para escrever o prefácio de seu livro foi uma surpresa muito agradável, por dois motivos: tirou de mim o desconforto por ainda não ver o seu trabalho publicado e me oportunizou o conforto de revisitar o seu texto escrito há vários anos. Na verdade, estamos distantes, uma década, do texto escrito em sua versão original, mas isto em nada prejudica a sua atualidade.




    Foram muito marcantes para mim, naqueles anos, as horas de trocas de ideias que vivenciei com o autor ao longo de sua pesquisa e redação final do texto, que está reproduzido neste livro. Parece que foi ontem. A lembrança continua bem acesa. Devo dizer que tive um grande aprendizado com o autor. Tive a oportunidade de presenciar um trabalho intenso conduzido com argúcia sociológica iluminada pelo olhar de um historiador.




    Quando o visitei, no período em que ainda estava redigindo a versão final de seu trabalho, tive a grata oportunidade de constatar o chão concreto do qual brotavam as suas reflexões, nas quais se mesclavam com destreza argumentos teóricos e percepções empíricas; onde a história do passado, presente e futuro se cruzavam de uma forma sutil e sempre desafiadora.




    O seu olhar de historiador lhe facilitou muito a análise do surgimento das cidades no Sul do Brasil. Esta base histórica está revestida pelo debate sobre a dicotomia entre o público e o privado e os grandes desafios das políticas públicas urbanas, refletindo em seu processo uma controvertida carga histórica.




    O autor foi muito feliz em suas referências aos clássicos da sociologia, dando destaque especial a Georg Simmel, nas contribuições dele a respeito da interferência provocada pela cidade no psíquico dos indivíduos.




    Foram gratificantes para mim os diálogos que tive com o autor em torno da ideia de “ser humano como um ser de projeto”, com a qual eu o provocava, naqueles anos. O autor fez um esforço grande em identificar o indivíduo no espaço e no tempo cotidiano urbano. Em diversas passagens de seu texto somos colocados de forma provocativa nas encruzilhadas onde os projetos dos indivíduos urbanos se cruzam, se encontram ou se desencontram com as políticas urbanas públicas ou os projetos do coletivo urbano.




    Nessas provocações, o autor localiza com destreza o indivíduo urbano em suas buscas de sobrevivência na cidade, muitas vezes em confronto com os poderes públicos. Também nos deparamos com o olhar arguto em relação aos gestores municipais, na busca incessante, ou não, deles por alternativas para solucionar os problemas básicos da cidade no que diz respeito à habitação, ao saneamento e aos transportes.




    Embora não esteja nas intenções do autor oferecer um trabalho de psicologia ambiental, o seu texto pode ser considerado como uma interlocução interessante, em muitos aspectos, com esta área de estudo e produção intelectual, que pauta a relação da psique e da dinâmica afetiva dos indivíduos com os seus entornos socioambientais. O texto se presta, sem dúvida, para um bom diálogo nesse nível.




    O conceito de transação social, com o qual o autor lida, desperta a atenção ao mostrar como o indivíduo, para sobreviver na cidade, “transaciona”, na busca de saídas individuais ou se associando a saídas coletivas, em um processo de constante criação e recriação de estratégias apropriadas ao contexto urbano em questão.




    O autor é preciso em uma de suas conclusões: “Entre as estratégias usadas para atingir determinado objetivo, ficou muito claro, ao longo do trabalho, que os indivíduos procuram tornar públicos os seus desejos privados, ou seja, políticas de habitação, saneamento básico e até mesmo a conquista de um espaço na cidade. Essas são políticas públicas que resultam da resistência cotidiana do indivíduo urbano”.




    Com um olhar profundo e perspicaz a partir de realidades limitadas ao contexto urbano de pequenas cidades, o autor nos faz transitar por um intenso roteiro de diálogos sobre a relação entre o sujeito individual e o seu meio urbano. É um roteiro intenso, talvez não completo, mas suficiente, que não descuida o grande impacto da globalização sobre o meio urbano independente da dimensão das cidades e, também, é vigilante sobre a forma sutil como a relação entre o privado e o público é mediada pelas estratificações de prestígio e de classe que marcam a sociedade. Movimentando-se nos horizontes da história, da sociologia e da antropologia, o texto nos provoca a refletir sobre a relação entre território e memória e entre educação e política, no complexo contexto urbano presenciado nos traçados aparentemente simplificados de pequenas cidades.




    Ele não descuida, sobretudo, o contraste existente entre, de um lado, as paisagens de degradação do convívio urbano e, de outro, a busca dos indivíduos pelo bem viver urbano.




    Em suma, trata-se de um importante convite para leitura e aprofundamento.




    




    

      

        1 Doutor em sociologia. Professor do Programa de Pós-graduação em Ciências Sociais da Universidade do Vale do Rio dos Sinos - UNISINOS. Diretor do Observatório Nacional de Justiça Socioambiental Luciano Mendes de Almeida - OLMA.


      


    


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Os estudos sobre as cidades, no Brasil, têm se voltado, geralmente, para análises dos problemas relacionados a situações econômicas, políticas, sociais, ambientais, de crescimento demográfico, violências, entre outros. Esses estudos têm como foco as cidades que estão inseridas em um amplo processo de metropolização, bem como de acelerado desenvolvimento econômico. Dessa forma, a maioria das pesquisas se concentram e se prendem às grandes e médias cidades do Brasil. As pequenas cidades não recebem atenção devida e, muitas vezes, são incluídas nas mesmas problemáticas das grandes e médias cidades. Além disso, as pesquisas e os estudos sobre as pequenas cidades permanecem à margem do interesse dos pesquisadores e/ou se voltam para reflexões geralmente localizadas e regionalizadas.




    O problema está nos critérios utilizados para a definição de pequenas, médias e grandes cidades. Na maioria dos estudos, o critério está baseado no número de habitantes, e conforme esse critério, não se considera como urbanos habitantes de municípios com população inferior a 20 mil habitantes. De outro lado, também, para análises e estudos, é descartada a hipótese de ser cidade um aglomerado com menos de 10 mil habitantes. Em nosso estudo, propomos buscar uma tipologia para diferenciação entre pequenas e grandes cidades que fosse ao encontro das nossas análises psicossociológicas. Dessa maneira, valemo-nos de análises em que são observadas a vida cotidiana do indivíduo, suas relações sociais e culturais. Essa forma de encarar as cidades nos leva a observar uma interferência na racionalidade do indivíduo, que também, está incluído nesses critérios.




    Nessa lógica de análises, a interferência na racionalidade do indivíduo é contrastante e difere o habitante da grande cidade com o da pequena cidade. Nas grandes cidades, segundo Simmel (1967), há uma intensificação dos estímulos nervosos provocada pela alteração brusca e ininterrupta entre estímulos exteriores e interiores. Nas pequenas cidades, as relações sociais estão marcadas mais profundamente sobre sentidos emocionais.




    A cidade é a sede da economia monetária (SIMMEL, 1967) e ali se fazem múltiplas redes de relações econômicas. O indivíduo das grandes e médias cidades negocia com seus clientes e fornecedores e com as demais pessoas com que mantém intercâmbio social. Esse uso da intelectualidade contrasta com os indivíduos das cidades menores, com quem mantêm relações mais próximas. Além do mais, estão envoltos em um pequeno círculo natural, em que é possível conhecer a individualidade das pessoas. Em outras palavras, as relações que se mantêm nas pequenas cidades não estão baseadas na objetividade de serviços e retribuições. Essas relações vão além da simples troca entre produtor e consumidor, pois vêm carregadas de uma subjetividade somente encontrável em cidades pequenas, que são o foco do nosso estudo.




    A economia do dinheiro foi o elemento principal no domínio do intelecto do indivíduo urbano. Logo, nos grandes e médios centros urbanos, o indivíduo passa a ser um número, um elemento indiferente. É que as relações comerciais e a economia do dinheiro exigiram do indivíduo reações calculistas e exatidão na vida prática. Diferentemente do que ocorre nas pequenas cidades, onde a vida parece não obedecer aos rigores dos grandes centros urbanos. De outra forma, a vida nas pequenas cidades, não exige do indivíduo as mesmas correntes psíquicas que as grandes e médias cidades. No entanto, algumas alterações são possíveis de serem observadas nas pequenas cidades, com base no processo de globalização. A inserção do indivíduo em um mercado econômico mais amplo e dinâmico, a aproximação e o conhecimento de outros espaços do planeta têm contribuído para estimular o intelecto e alterar o psíquico dos indivíduos das pequenas cidades. O que antes era exclusivo aos grandes centros urbanos, agora também é possível nas pequenas cidades. Essa realidade é comprovada pelo número elevado de meios de comunicação que encurtam as distâncias entre as nações.




    Essa dinâmica de aproximar mercados e pessoas atinge todos os espaços do planeta, de modo que nas pequenas cidades, o mercado, que era restrito, torna-se mais amplo e dinâmico. Dessa maneira, as pessoas são colocadas próximas de produtos que antes estavam disponíveis somente em grandes cidades. Em outras palavras, o mercado está disponível, nas pequenas cidades, via meios de comunicação, como estava disponível anteriormente nas grandes cidades. Na verdade, o mercado atualmente é mais atrativo e muito mais agressivo do que anteriormente, dado o avanço tecnológico. Dessa forma, os habitantes das pequenas cidades são inseridos no mundo de consumo, tendo como limite somente o capital, pois as distâncias foram suprimidas pela dinâmica tecnológica.




    A globalização econômica, provocada pelo avanço tecnológico, aproximou nações, encurtou o tempo, criando uma sociedade mais complexa. Essas mudanças privatizam as sociedades pelo recuo ou afastamento do Estado. Gilles Lipovetsky (2004) chama essa sociedade de hipermoderna e destaca que:




    A cultura hipermoderna se caracteriza pelo enfraquecimento do poder regulador das instituições coletivas e pela autonomização correlativa dos atores sociais em face das imposições de grupo, sejam pela família, sejam da religião, sejam dos partidos políticos, sejam das culturas de classe. (LIPOVETSKY, 2004, p. 83).




    Até mesmo o comportamento dos indivíduos sofre e se delineia no meio das relações do mercado, como por exemplo, o consumo anônimo (RUIZ, 2006). Não se trata somente de consumo de objetos, mas também do de serviços e de valores que passam a ser construídos no centro da sociedade de consumo. Isso tem mostrado que a sociedade se individualiza, pois ela desenvolve a cultura objetiva em detrimento da cultura subjetiva. Assim, a sociedade revela uma nova forma de enfrentamento, na busca de seus direitos e melhores condições de vida.




    Nesse contexto, a questão que colocamos é: como o indivíduo, no seu cotidiano urbano, promove políticas públicas? Na verdade, as políticas públicas surgem do esforço de amplos setores da população na luta pela melhoria das condições de vida. Essas lutas reivindicativas, quando atendidas às demandas, concretizam-se, buscando a harmonia da sua finalidade no conjunto da estrutura social. No entanto, em uma sociedade onde as instituições coletivas estão enfraquecidas e de condutas individualistas, outras questões se apresentam: qual a relação entre a resistência e estratégias de sobrevivência cotidiana dos indivíduos urbanos e a promoção de políticas públicas nas pequenas cidades? A partir de que fatores surgem e são implantadas as políticas públicas urbanas em pequenas cidades? De onde surgiram as políticas públicas urbanas? Quem as implementou? Se os indivíduos conquistam políticas urbanas, quais são as estratégias usadas? Como se manifesta essa intencionalidade? Como os governantes municipais agem diante dessas reivindicações? E ainda, as políticas públicas urbanas, quando implantadas, a quem beneficiam? E os não beneficiados, como resistem a essa implantação? As políticas públicas são orientadas para contemplar a Carta das Cidades? Assim, este trabalho pretende analisar e responder a essas indagações, buscando revelar que as políticas públicas implantadas, visando a assegurar o bem viver da sociedade, também surgem do indivíduo e não somente de movimentos sociais organizados.




    De certa maneira, tanto os movimentos sociais como as associações deixam um espaço vazio, no qual emergem novos porta-vozes, ou seja, interlocutores individuais. Esses, entre as suas necessidades pessoais e as exigências da vida social, promovem políticas públicas nas cidades. Nesse sentido, o presente trabalho tem como objeto de estudo o indivíduo, no seu cotidiano urbano e a promoção de políticas públicas nas pequenas cidades. O planejamento urbano e a sua aplicabilidade derivam de conflitos e interesses dos componentes dos órgãos administrativos e os indivíduos que compõem a sociedade. Esse planejamento supõe, com uma aparência democrática, atender a toda população urbana a que esse órgão compete. Aos habitantes da cidade não atendidos ou não contemplados nas suas aspirações de mudanças e melhora de qualidade de vida, resta suportar os efeitos das decisões ou criar novas estratégias para atender a suas reivindicações.




    No entanto, o cotidiano do indivíduo urbano e o modo como resolve seus problemas para sobrevivência, parece, também, influenciar nas políticas públicas das cidades. É que ao criar estratégias para sobrevivência, e nesse contexto, incluem-se todas as atividades de que o indivíduo necessita para sua vida, uma vez que respondem, de forma positiva, à sua demanda, logo são adotadas por um número cada vez maior de habitantes. Assim, o poder público urbano, objetivando atender aos habitantes, transforma, ou pode transformar essa demanda em políticas públicas. De outra forma, poderá também, por parte da administração pública, ser criada uma nova política que busca reprimir todos os habitantes que utilizam essa estratégia para sobreviver.




    Nesse âmbito, tem-se por objetivo geral analisar como as políticas públicas urbanas são implantadas a partir da resistência e estratégias de sobrevivência utilizadas pelos indivíduos na vida cotidiana. O estudo tem como foco as cidades de São Miguel do Oeste, São Lourenço do Oeste e Iporã do Oeste. As três cidades fazem parte do Oeste do Estado de Santa Catarina e tiveram seu processo de colonização, a partir dos anos de 1940, com inúmeras semelhanças quanto à distribuição e ocupação do espaço.




    No primeiro capítulo, procuramos fazer uma análise do surgimento das cidades no Sul do Brasil. A importância desse olhar sobre a formação das cidades consiste no fato de no Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, o processo de colonização ter sido organizado, em grande parte, por empresas de colonização particulares. Isso dá uma característica própria ao Sul do Brasil, por ser uma região de colonização europeia organizada em pequenas propriedades. Quanto às áreas de campo, onde a ocupação fugia ao controle governamental e das empresas de colonização, estabeleceu-se o grande latifúndio. Todavia, tanto a pequena propriedade quanto a agricultura familiar foram a base principal da ocupação desse território. Esse modo de ocupação e povoamento refletiu na formação das cidades, que surgiam a partir da capela, casa de comércio, ferraria. Ao mostrar a formação das cidades, observamos a migração campo/cidade no contexto da urbanização brasileira. As causas que estimularam a saída do campo, a exemplo do êxodo rural no Brasil, também se refletiram nas cidades em estudo. Em outras palavras, o crescimento das cidades a partir dos anos de 1980 se enquadra no processo de modernização agrícola do país. Ainda, nesse quadro, procuramos diferenciar grandes cidades de pequenas, esquivando-nos da categorização utilizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Assim, buscamos trabalhar com base na percepção dos indivíduos sobre a vida na cidade e as relações sociais daí resultantes. Ao fazer isso, destacamos a categorização feita por Saskia Sassen (1998) quanto à conjuntura global e à classificação das cidades. Embora essa classificação valha para os grandes centros do poder, nas pequenas cidades, também podem ser observados os impactos da globalização e a hierarquização que ela provoca.




    As políticas públicas urbanas e a dicotomia público e privado são analisadas no capítulo II. Observando na Grécia Antiga o domínio público e privado, destacamos a separação entre as duas esferas. Todavia, é a partir do século XVIII, que mudanças mais significativas passam a ocorrer entre o público e o privado. De sorte que, com o aumento das trocas de mercadorias e o crescimento das cidades, as percepções da vida de domínio público e de domínio privado passaram a se confundir. As mudanças ocorridas a partir do século XVIII, segundo Richard Sennett (1998), teriam enfraquecido a vida pública. Tanto o crescimento das cidades, a ampliação do mercado e a secularização contribuíram para o surgimento de uma sociedade intimista. A sociedade intimista caracteriza um espaço em que mostramos o que parecemos ser para outras pessoas. Assim, a personalidade depende de sua autenticidade em público que contribui para a criação de indivíduos narcisos. Analisamos, também, a dicotomia existente entre os conceitos de público e privado. Essa dicotomia é organizada na percepção dos indivíduos em seu cotidiano. Logo, procuramos demonstrar como os critérios de análise se organizam. Feita a análise sobre o público e privado, procuramos nos voltar para o surgimento das políticas públicas nas cidades. Nesse quadro, destacamos a intervenção do Estado na implantação das políticas públicas, bem como a ação dos movimentos sociais. A busca por políticas públicas nas cidades se multiplicou a partir de 1970 e 1980, fruto da ação da Igreja. Os diversos movimentos sociais que surgiram e as “redes de movimentos” foram fundamentais na promoção de políticas públicas, nesse período. Junto a isso, em um breve histórico, procuramos mostrar como vinha sendo feito o planejamento urbano antes do surgimento do Ministério das Cidades. E, criticamente, analisamos as políticas públicas para as cidades, no mundo globalizado.




    No capítulo terceiro, procuramos localizar o indivíduo dentro de um debate dicotômico que envolve indivíduo/sociedade. Observamos, de forma simplificada, com base em Karl Marx (1818-1883), Émile Durkheim (1858-1917), Max Weber (1864-1920) e Georg Simmel (1858-1918), a concepção de indivíduo e sociedade e como se relacionam. Nesse sentido, damos destaque a Simmel, que mostra a interferência provocada pela cidade no psíquico do indivíduo. Segundo ele, a cidade altera as reações do indivíduo, pois intensifica os estímulos nervosos. A alteração na personalidade e na racionalidade do indivíduo urbano é maior nas grandes cidades. Nas pequenas cidades e no mundo rural, o ritmo de vida é mais habitual e uniforme. Nessa análise, procuramos observar como a vida nas cidades implica uma consciência cada vez mais elevada. Destacando que, à medida que cresce a cidade, maior é a exigência do consciente e da inteligência do indivíduo. Então, é no cotidiano urbano que nossas capacidades mentais são colocadas em funcionamento.




    O cotidiano é visto como um espaço onde se cruzam o político, o econômico e o religioso. Assim, buscamos relacionar as transformações na racionalidade e na personalidade do indivíduo em seu cotidiano, provocadas pela busca da sobrevivência na cidade. Da mesma forma, observamos como a globalização, como fator econômico e tecnológico, contribui na individualização da sociedade.




    No quarto capítulo, o objetivo é mostrar como o indivíduo promove políticas públicas no seu cotidiano. Para isso, partimos do pressuposto de que o indivíduo é um ser de projetos. Nesse contexto, analisamos a dimensão de projeto e a dimensão de cotidiano. Para a dimensão de cotidiano, temos um espaço de significações e ações, em que se cruzam o político, o econômico e o religioso. Em relação à dimensão de indivíduo como ser de projeto, está alicerçada em três postulados: (1) a dimensão do projeto, aquilo a ser alcançado, está sempre ligado a contextos específicos; (2) a dimensão da estratégia é a metodologia em um projeto, ou seja, são os caminhos percorridos ou a percorrer para alcançar determinado objetivo; (3) a dimensão da trajetória de vida supõe a ligação entre passado e futuro. Ainda nesse capítulo, mostramos a resistência cotidiana dos indivíduos e a promoção de algumas políticas públicas. Analisamos, de modo geral, o indivíduo em busca de sua sobrevivência na cidade e o confronto com o poder público. Procuramos observar também como os gestores municipais buscam encontrar alternativas para solucionar os problemas básicos, como saneamento, habitação e transportes.


  




  

    2. HISTÓRIA DAS CIDADES NO SUL DO BRASIL




    Ainda no início do século XIX, no Brasil, a população era formada principalmente de uma elite de senhores, grandes latifundiários e escravos. A população que desempenhava trabalho livre e sem posse da terra se encontrava ainda muito reduzida. No entanto, era dependente da elite aristocrática produtora de açúcar e, mais tarde, do café. Como as produções do açúcar e do café eram monoculturas e ocupavam grandes extensões de terra, havia preocupação por parte do governo em uma produção de policultura que fosse capaz de abastecer, com alimento, as populações das cidades em expansão ou o exército nacional. Outro impasse era a ocupação dos espaços vazios no país. É que o Sul do Brasil estava sujeito a ataques dos argentinos, enquanto o interior, área de densas florestas, estava sob domínio dos índios. Então para garantir a posse do território, o governo pretendia se valer da política do “uti possidetis”2. Assim, seria possível resolver dois entraves existentes na época: a soberania sobre o território nacional e a produção de alimento. Para que isso ocorresse de forma regular, a melhor alternativa era a fixação de imigrantes em pequenas propriedades agrícolas. Esses imigrantes deveriam ser colonos que cultivassem as terras de mata, com o auxílio de suas famílias e ainda, que não utilizassem trabalho escravo.




    A primeira tentativa de criar uma classe média independente dos latifundiários, com produção em pequenas propriedades e de trabalho livre, ocorreu ainda no século XVIII. Para isso, foram recrutados casais de açorianos e desertores casados com portuguesas para colonizar o Vale do Amazonas, a Província de São Pedro do Rio Grande do Sul e Santa Catarina (OBERACKER JR., 1967). A esses colonos e suas famílias foram dados instrumentos agrícolas (enxada, machado, martelo, facão, entre outros), duas vacas, uma égua, sementes e uma propriedade agrícola de 500 a 1000 hectares, não lhes foram cobrados direitos, nem ganhavam remuneração por essas providências.




    A terra recebida por essas famílias não era própria para desenvolver a agricultura com a qual estavam acostumados. O fator climático associado ao tipo de terreno, litoral catarinense, dificultou a produção de trigo de que essas famílias tinham conhecimento, “[...] impossibilitados de o fazer, e pior ainda, tiveram que se adaptar ao consumo de farinha de mandioca, como base alimentar.” (PIAZZA, 1983, p. 153). Dessa forma, os Açorianos passaram a se dedicar ao pastoreio e à pesca que lhes era familiar, pelo menos no Sul do Brasil. Assim fracassava a primeira tentativa do governo imperial em uma colonização em pequenas propriedades.




    Estendeu-se, então, a concessão de terras, não somente aos portugueses, mas para a Alemanha e Estados vizinhos. Buscavam-se camponeses e soldados desengajados dos exércitos napoleônicos, que tanto poderiam defender a terra como cultivá-la.




    Assim, iniciava a colonização sob um novo molde, ou seja, baseada na pequena propriedade agrícola, com trabalho livre. Para os imigrantes europeus, que partiam da sua pátria superpovoada, onde já não encontravam oportunidades de crescimento econômico e de um futuro melhor, as terras na América eram promissoras. Na nova terra, poderiam construir seus lares e dar a seus filhos melhores condições de vida, continuando sua reprodução social e cultural.




    Foi o Rio Grande do Sul, portanto, que mostrou melhor a característica do novo modelo de colonização. No ano de 1824, ao norte de Porto Alegre, no Vale do Rio dos Sinos, foi fundada a primeira colônia alemã, com o nome de São Leopoldo. Em São Leopoldo, os colonos receberam glebas de 70 a 75 hectares; nas colônias posteriores, reduziu-se o lote para 50 há e mais tarde, para 25 há, o que vigora até hoje (OBERACKER JR., 1967; ROCHE, 1969). Nos anos de 1870, o governo brasileiro, através da propaganda na Itália, buscou atrair, também, imigrantes não germânicos. Assim de 1870 a 1871, foram fundadas três colônias povoadas por italianos, Caxias do Sul, Garibaldi e Bento Gonçalves. Num primeiro momento, os colonos receberam as terras do governo, bem como ferramentas e sementes, além de ficarem isentos de impostos. No entanto, a partir dos anos de 1880, foi vetado esse tipo de concessão, e inclusive o auxílio transporte até a respectiva colônia.




    Em Santa Catarina, dada a impossibilidade de o governo promover a colonização, foi deixada ao encargo das empresas colonizadoras. A empresa alemã Kolonisationsverein Von Hamburg esteve à frente da organização, em 1849, da colônia Dona Francisca (Joinville). Em 1850, fundava-se a colônia de Blumenau, não por uma companhia, mas por uma pessoa em particular, Dr. Hermann Blumenau. A colonização se expandiu rapidamente, sempre por meio de pequenas empresas de colonização, que vendiam terras a antigos imigrantes e recém-chegados da Itália e Alemanha. Durante o século XX, depois de findada a I Grande Guerra, o Oeste de Santa Catarina atraiu algumas empresas colonizadoras, que iniciaram a colonização, com imigrantes provenientes das colônias velhas do Rio Grande do Sul. Dessa forma, incorporava-se definitivamente o Oeste Catarinense ao restante do Estado, e economicamente ao país, por meio da comercialização da carne suína.




    Esse recorte histórico inicial serve para que possamos entender o processo de colonização no Sul do Brasil. Portanto, pretendemos destacar as cidades que surgiram do processo de colonização organizado por particulares. Era muito comum às empresas de colonização a aquisição da gleba de terra e a escolha do local onde seria fundada a vila necessária para a edificação do Galpão do imigrante, como ficou conhecido, e a instalação do escritório, onde, se intermediava a legalização dos lotes de terras comercializados. De sorte que, nas proximidades, a empresa logo implantava a primeira indústria, a madeireira. Com base no exposto, é possível notar que a vila passava a ser o centro econômico do espaço de ação da empresa colonizadora. “Em torno de uma fábrica de porte médio, um vilarejo se constitui; ele engendra uma população tal que inevitavelmente outros industriais chegam para utilizar (explorar) essa mão-de-obra.” (LEFEBVRE, 1999, p. 11). Nesse caso, na vila, passaram a se concentrar os meios de produção e também as pessoas ligadas à divisão técnica e social do trabalho, articuladas ao processo produtivo. É certo que as empresas de colonização estavam em busca do lucro que teriam se fizessem bons negócios. Surgiu, então, a necessidade, de além do comércio dos lotes coloniais para os colonos, explorar os recursos naturais disponíveis.
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